MOÇÃO Nº 12
,  DE 2005






Facilitar o desenvolvimento do talento específico de um determinado aluno, antes de ser considerada uma atitude excludente, em relação aos demais estudantes, deve sim ser observada pela ótica daquele que necessita disso para poder crescer, as vezes de maneira ilimitada, e, em conseqüência, da própria sociedade, que, como um todo, termina por se beneficiar desse crescimento intelectual do jovem.






Inúmeros Países desenvolvidos criaram programas de aperfeiçoamento para seus jovens talentos. EUA, Coréia do Sul, Japão, Alemanha, Austrália, entre outros, possuem programas desse tipo.






Infelizmente, aqui no Brasil, não raro, o discurso subdesenvolvimentista, com uma pseudo postura paternalista, acaba por prejudicar um excelente jovem, com oportunidades imensas de crescer intelectualmente, sem ao menos, com tal questionável ato, facilitar a vida dos demais estudantes.

Temos inclusive exemplos práticos, de alunos de escolas públicas que se destacam na área de informática, na matemática, na área de cultura e escultura, na pratica esportiva e outras, sendo identificados como grandes talentos quando comparados aos seus colegas de escola e esses talentos que necessitariam de uma atenção toda especial para desenvolver ainda mais suas habilidades, apesar de claramente identificados,  acabam tendo seu talento desperdiçado.

Assim, entendemos que necessitamos de uma lei. Uma lei federal, de caráter geral, que obrigue os órgãos competentes a criarem e manterem programas desse tipo, como o Programa “Alicerce”, da “Ismart”, já mencionada.






É fato que as sociedades que investem nesses talentos, terminam por se beneficiar dos mesmos. Não raro, são desses jovens talentos que surgem avanços científicos em diferentes áreas do conhecimento, da Biologia à Engenharia, da Matemática à Lingüística, entre outros campos do saber.






Dessa maneira, criar um Programa Avançado de Desenvolvimento de Talentos é ser justo com esses estudantes e, ainda mais, é ser justo para com toda a sociedade, que irá se beneficiar, no futuro, das pesquisas que os mesmos encaminharão.






Diante do exposto, é que propomos a seguinte MOÇÃO:






A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL se digne, através dos órgãos competentes, apresentar propositura que insira no corpo da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a obrigatoriedade dos órgãos competentes da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, manterem um Programa Avançado de Desenvolvimento de Talentos. 

Sala das Sessões, em 3/3/2005

a)  Valdomiro Lopes

